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Nacional na Reforma Tributária

O que muda para o Simples Nacional e 
como se preparar.



Simples Nacional | Vai Acabar?

A resposta é clara: não.

O Simples Nacional será mantido na Reforma Tributária,

preservando a guia única (DAS) e a essência da carga

tributária atual.

A Reforma substitui PIS, Cofins, ICMS e ISS por dois novos

tributos — o IBS e a CBS — que juntos formam o IVA Dual,

com alíquota padrão. Além disso, o IPI será zerado e entrará

em vigor o Imposto Seletivo.

Contudo, haverá ajustes e escolhas importantes que

exigem planejamento, sobretudo para optantes do Simples

que vendem para outras empresas (B2B).

As principais mudanças concentram-se na base de cálculo,

nas obrigações acessórias e na forma de recolhimento do

IBS e da CBS, a partir de 2027.
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Simples | O que muda

A estrutura do regime, a carga tributária e as alíquotas na mesma 
proporção atual são preservadas.

As principais mudanças concentram-se em:

1

Base de cálculo

Novo conceito de Receita Bruta ampliada e globalização de 
receitas, incluindo receitas de royalties, gorjetas, financeiras e 
demais receitas incluídas à tributação do IBS/CBS na reforma.

2

Recolhimento do IBS/CBS

IBS/CBS substitui o PIS/COFINS. O recolhimento do IBS/CBS 
poderá ser feito:

A. Regime Regular – dentro da apuração da DAS (sem 
mudança significativa de alíquota) ou 

B. Regime Híbrido – mediante destaque na NF-e, identificando 
o tributo aplicável sobre aquela operação. Nesta modalidade 
é admitida a tomada de créditos decorrentes dos custos que 
a empresa tem com fornecedores.

As alterações passam a valer na prática a partir de 2027, mas a decisão 
em deve ser feita durante o mês de Setembro de 2026 (cadastros, novos 
campos e a escolha do regime).

O Simples continua opcional e simplificado. A mudança é a necessidade 
de planejamento e adaptação ao regime de seus clientes, sobretudo 

para empresas do B2B.



Simples | Essência Mantida

O que permanece?

• Regime unificado e beneficiado, sem alteração em sua

essência;

• Guia única (DAS) preservada;

• Carga tributária mantida na mesma proporção atual;

• Faixas de faturamento e anexos de tributação (IRPJ,

CSLL, CPP, ISS e ICMS) mantidos.

O que passa a exigir atenção?

As mudanças recaem sobre a forma de apuração do

IBS/CBS especificamente.

Com possibilidade de opção pelo modelo híbrido para

IBS/CBS, mudam não apenas o momento de recolhimento

mas também a emissão de obrigações acessórias (emissão

e destaque na nota). Reflexamente, a empresa também

terá efeitos na precificação de sua atividade e na

competitividade nas vendas para pessoas jurídicas.



Simples | Base de Cálculo

Receita Bruta ampliada

O conceito de Receita Bruta passa a incluir receitas

acessórias ligadas à atividade principal, tais como

rendimentos financeiros de vendas e aluguel de

equipamentos. Isso segue a lógica do IBS/CBS e da reforma

tributária.

Globalização de receitas (LC nº 214/2025)

Passa a estar expresso em lei que, para os limites de

faturamento do Simples, consideram-se todas as atividades

econômicas exercidas pelo empresário, ainda que

realizadas através de inscrições cadastrais distintas ou

auferidos na pessoa física como contribuinte individual. Na

prática, os tetos de faturamento deixam de ser lidos por

CNPJ isolado. O objetivo deste ajuste é impedir a

fragmentação artificial de negócios.



Receita Bruta | O que Compõe

Além das vendas e serviços, passam a integrar a Receita

Bruta as demais receitas da atividade ou objeto principal da

empresa, tais como:

• Rendimentos financeiros decorrentes das vendas;

• Venda recorrente de resíduos, sucatas e recicláveis;

• Taxas cobradas de clientes (entrega própria,

montagem, personalização);

• Receitas de franquias ou licenciamento;

• Publicidade e parcerias comerciais;

• Aluguel de equipamentos ou espaços, se parte do

modelo de negócio.

Rendimentos de aplicações financeiras esporádicas, sem

vínculo com a operação, continuam fora do cálculo.



Obrigações | Emissor e Nota Fiscal

Emissor Nacional (a partir de 01/11/2026)

Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) do

Simples passam a emitir os documentos fiscais pelo

Emissor de Nota Fiscal Nacional, unificando o sistema.

Destaque de IBS e CBS (a partir de 2027)

Passa a ser obrigatório destacar os novos tributos na nota

fiscal, inclusive para quem permanecer no Simples

tradicional.

No caso do Simples Tradicional os tributos serão

informados na Nota o IBS/CBS recolhido na DAS –

tipicamente menor do que o IBS/CBS que seria recolhido

em regime hibrido.

Novos campos obrigatórios

A NBS (Nomenclatura Brasileira de Serviços) e o cClassTrib

(Código de Classificação Tributária) identificam a operação

e sua tributação, garantindo o crédito correto ao cliente. O

preenchimento correto será essencial para evitar erros com

o Fisco.



Simples Híbrido | Conceito

É um modelo em que a empresa permanece no Simples Nacional, mas 

passa a tratar o IVA (IBS e CBS) como as empresas do regime regular, na 

lógica de débito e crédito.

1

Permanece no Simples

Para a maioria dos tributos — DAS, alíquotas beneficiadas e faixas para 
IRPJ, CSLL, CPP, ISS e ICMS (ISS e ICMS só começam a ser substituídos a 
partir de 2029, de forma gradual). A alíquota do DAS é significativamente 
reduzida pela retirada do IBS/CBS (“DAS Desidratado”).

2
IBS/CBS por fora

Passam a ser calculados separadamente, com destaque na emissão da 
NF-e.

3
Regime regular de IBS/CBS

Para fins de IBS/CBS, a empresa entra na lógica de débito e crédito,
como nas empresas sujeitas ao regime do Lucro Real/Lucro Presumido.

Em outras palavras: a maior parte dos tributos continua no Simples, com 

todos os seus benefícios, e apenas o IBS e a CBS passam a ser apurados de 

forma semelhante aos tributos das empresas de Lucro Real ou Presumido.



Crédito | Um Desafio
novo para o Simples Hibrido

Em um sistema de não cumulatividade plena, a empresa aproveita 

como crédito o imposto pago nas etapas anteriores. No Simples isso 

não ocorre de forma cheia, o que traz um desafio estratégico após a 

Reforma.

Para optantes do Simples Hibrido será necessário um controle 

rigoroso de créditos, similar aos controles de empresas no lucro 

real.

Por exemplo – Olhando apenas para o IBS/CBS no Híbrido:

Se uma empresa no simples hibrido emite uma NF-e de R$ 

250.000,00 e sofre tributação à alíquota de 8,9% (estimada para 2027) 

há o recolhimento de um IBS/CBS de R$ 22.250,00.

Se esta empresa tem como custos de fornecedores próprios uma 

estimativa de R$ 70.000,00 o reconhecimento destes custos e dos 

respectivos créditos gerados pode implicar em uma redução de 

imposto devido em R$ 6.230,00.

Por outro lado, se os custos de fornecedores forem de apenas R$ 

20.000,00, a redução do imposto será de apenas R$ 1.780,00.

Ponto de atenção: custos com mão de obra CLT não geram crédito 

de IBS/CBS; e créditos de fornecedores no Simples podem ser 

reduzidos.



Simples Híbrido | Na Prática

Em relação ao IBS/CBS, a empresa no Híbrido gera crédito integral para 

seus clientes PJ e toma crédito sobre suas próprias compras (insumos, 

serviços, energia, aluguel, equipamentos).

No entanto, como o IBS/CBS recolhido fora do simples tende a ser maior do 

que aquele recolhido por dentro, – a depender da quantidade de créditos 

que a empresa possuir – é provável que haja um aumento tributário 

efetivo nesta opção, incentivando um ajuste de preço para compensar o 

aumento tributário.

A lógica débito x crédito

Débito

Imposto sobre as vendas 
— alíquota ilustrativa de 
~8,9% em 2027, subindo 

até ~27% em 2033.
−

Crédito

Imposto pago nas 
compras necessárias à 

atividade. =

A pagar

Recolhe apenas a 
diferença entre débito e 

crédito.

Vantagem: pode ser mais 
atrativa para empresas que 
atendam clientes PJ que 
precisam de crédito cheio.

Custo: controle contábil 
rigoroso e, em geral, 
desembolso total maior — o 
IBS/CBS sai da DAS e as 
alíquotas do IVA regular são 
superiores às do Simples.



Opção pelo Hibrido | 
Competividade B2B x B2C

Operações B2B
(clientes PJ)

O Simples tem alíquotas 
reduzidas: o cliente do regime 

regular recebe pouco crédito, o 
que pode tornar o fornecedor 

optante pelo Simples menos 

atrativo para empresas maiores.

Operações B2C
(consumidor final)

Quem vende ao consumidor final 
não precisa se preocupar com 

créditos nem tende a ter 
aumento de carga tributária, pois 

a pessoa física não os aproveita.

O mesmo vale para clientes no Simples tradicional e no exterior: quem 
atende majoritariamente esse público não deve ser impactado em 
competitividade.

A demanda de clientes poderá ser fator importante para a escolha do 

regime. Clientes pessoa física (B2C) e Simples Nacional, não tem 

utilidade pra créditos de IBS/CBS e não priorizarão prestadores no 

Hibrido, mas Clientes Pessoa Jurídica (B2B) podem preferir um 

prestador que lhes gera economia via créditos de IBS/CBS.



O que muda para os clientes pessoa jurídica?

%

Comércio e serviços passam a conceder créditos de 

IBS/CBS a todos os clientes PJ do regime normal (Simples 

Híbrido, Lucro Real e Presumido), para revenda ou 

consumo.

%
Fim do crédito presumido de 9,25% (PIS/Cofins) para Clientes 

PJ da sistemática anterior: a partir de 2027, o crédito passa a 

ser limitado ao IBS/CBS efetivamente apurado na DAS.

Clientes do Lucro Real não aproveitarão créditos maiores que 

o imposto realmente recolhido, reduzindo o antigo benefício 

e pressionando preços.

Opção pelo Hibrido | 
Competividade B2B x B2C



Simples | Como Escolher

Tem clientes B2B (PJ do regime regular)?

O Simples Híbrido gera crédito cheio ao cliente, podendo

baratear o serviço na visão dele e aumentar a

competitividade, mas eleva a carga tributária do fornecedor

no Simples. Avalie margem e se há possibilidade de

aumentar preço tendo em vista a elevação dos impostos.

Simples tradicional

Mantém impostos baixos e simplicidade, porém gera

menos crédito ao cliente PJ que se beneficia de créditos

(B2B).

B2C, exportação ou clientes no Simples tradicional?

Não é preciso se preocupar com a nova sistemática de

créditos pois este público não os aproveita. Nas

exportações, mantém-se a desoneração de IBS e CBS.

Faturamento acima de R$ 3.600.000,00?

A opção pelo hibrido passa a ser obrigatória.



Opção | Janelas Semestrais

Janela da Opção do SIMPLES foi antecipada.

Deverá ser feita em Setembro/2026 não em Janeiro/2027

A empresa pode permanecer no Simples tradicional ou
migrar para o Simples Híbrido. Acaba o modelo de janela
única de janeiro e a decisão passa a ser semestral.

Janelas de decisão

• Janela de setembro — define o 1º semestre do ano

seguinte (a 1ª ocorre de 01 a 30/09/2026, com vigência

de 01/01 a 30/06/2027);

• Janela de março — define o 2º semestre do mesmo

ano (efeitos a partir de 01/07).

Atenção: a opção exige regularidade fiscal total. A Receita

antecipou as notificações de exclusão para o início de 2026.

A opção pelo regime hibrido em setembro poderá ser

desistida até 30 de novembro de 2026;



Simples | Aumento de Carga?

Ao adotar a apuração híbrida (débito e crédito) e pagar os

novos impostos fora do Simples, ou ao sair do Simples para

o Lucro Presumido/Real, a empresa pode acabar pagando

mais imposto.

Por isso, a analise jurídica-tributária é fundamental. É

preciso simular se o eventual ganho de competitividade

através da geração de créditos cheio compensará o

aumento no desembolso de tributos.

Fundamentos da Análise

A decisão sobre o regime deve vir sempre de análise

técnica e simulação de cenários, considerando o perfil de

clientes (B2B x B2C) e a capacidade de gerar créditos nas

compras/relação com fornecedores.



Exemplo | Anexo III a 8,9%

Faturamento

R$ 100.000/mês
Regime

Anexo III · Faixa 4
Alíquota efetiva

13,03%

Prestador de serviços do Anexo III, sujeito ao regime geral do IBS/CBS (sem redução de 
alíquota). Alíquota conjunta IBS/CBS ilustrativa: 8,9% (referência 2027). Crédito 

estimado sobre compras/insumos equivalentes a 15% da receita .

Fator determinante 
para a apuração.

Carga mensal: Puro x Híbrido

R$ 13.030

R$ 18.432

IVA líquido
R$ 7.565

DAS desidratado
R$ 10.867

Simples Puro Simples Híbrido

+ R$ 5.402/mês (≈ 41%) a mais de carga no Simples Híbrido — o ISS 
segue no DAS e ainda se soma ao IBS/CBS apurado por fora.



Exemplo | E no Anexo V?

Faturamento

R$ 100.000/mês
Regime

Anexo V · Faixa 4
Alíquota efetiva

19,08%

Mesmo prestador, mas sem atingir o Fator R (folha < 28% da receita) — migra para o 
Anexo V, sem redução de alíquota. Mesmas premissas: IBS/CBS a 8,9% (2027) e crédito 

sobre 15% da receita.

Carga mensal: Puro x Híbrido

R$ 19.075

R$ 22.987

IVA líquido
R$ 7.565

DAS desidratado
R$ 15.422

Simples Puro Simples Híbrido

+ R$ 3.912/mês (≈ 21%) a mais no Híbrido — impacto relativo menor 

que no Anexo III (41%), pois a alíquota efetiva do Simples já é mais 

alta aqui, absorvendo parte da diferença.

Atenção: valores ilustrativos, calculados a partir das tabelas oficiais do Simples Nacional e 
da alíquota indicada para 2027. A decisão exige simulação do cenário específico de cada 
empresa.



Comparativo | Puro x Híbrido

As duas rotas, lado a lado — a escolha depende do perfil de clientes e da 

margem de cada empresa.

Simples Puro Simples Híbrido

Formato de
pagamento

Guia única (DAS)
DAS + guias

separadas de IBS/CBS

Carga
burocrática

Mínima —
apuração automática

Alta — apuração
assistida, cruzamento de notas

Crédito ao
cliente PJ

Parcial (equivalente
ao % da DAS)

Cheio (equivalente à
alíquota do IVA)

Impacto na carga
tributária

Tende a manter
a carga atual

Tende a elevar o
desembolso total



Transição da Reforma | 
Como se Preparar

Passos recomendados para a transição:

• Analisar operações e simular cenários (padrão x

híbrido), conforme o volume B2B e a geração de

créditos nas compras;

• Comparar regimes de tributação (Simples, Lucro

Presumido e Lucro Real);

• Avaliar prós e contras com o assessor jurídico, para

garantir a lucratividade;

• Calcular o impacto B2B da geração (ou não) de

créditos na lucratividade da empresa;

• Rever a precificação frente aos novos tributos e ao

crédito gerado ao cliente PJ;

• Manter a regularidade fiscal — pré-requisito para

escolher o regime na janela de setembro de 2026.



Transição | 2026-2033

A implementação é gradual, do sistema atual para o novo:

2026

Calibragem e cadastros

Novos campos (NBS e cClassTrib), Emissor Nacional (01/11) e 1ª janela de 
decisão do regime (setembro).

2027

Reforma entra em vigor para o Simples

CBS integral (extingue PIS/Cofins), IPI zerado (exceto similares da ZFM) 
e Imposto Seletivo em vigor — na modalidade escolhida.

29-32

Transição do ICMS e ISS

Redução gradual das alíquotas de ICMS e ISS.

2033
Novo sistema pleno

ICMS e ISS totalmente substituídos pelo IBS.
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